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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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ENSINO DE INGLÊS PARA ALUNOS SURDOS: 
MATERIAIS DIDÁTICOS E ESTRATÉGIAS DE ENSINO

CAPÍTULO 17

Monique Vanzo Spasiani
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)

São Carlos – SP

RESUMO: Apesar do crescente reconhecimento 
sobre as questões da surdez, o processo de 
ensino-aprendizagem de Língua Estrangeira 
(LE) de alunos surdos no Brasil ainda apresenta 
lacunas, sobretudo no que tange aos materiais 
didáticos (MD) à disposição do professor. 
Pesquisas apontam para a importância dos 
MD na educação em LE e para a questão de 
que sua escolha/elaboração/adaptação deve 
ser consciente e coerente ao seu público-
alvo (TOMLINSON, 2001; ALMEIDA FILHO, 
2013; etc.). Assim, de maneira qualitativa-
interpretativista e por meio de um estudo 
de caso (YIN, 2005), investigou-se quais 
características/aspectos presentes nos MD 
e estratégias de ensino (EstEn) os tornam 
favoráveis à aprendizagem de língua inglesa 
(LI) como LE de alunos surdos, considerando 
suas necessidades educacionais. Para isso, as 
aulas da disciplina de LI de uma turma mista 
(surdos e ouvintes) de uma escola pública 
inclusiva foram observadas e registradas 
em diário de pesquisa. Com auxílio ainda de 
questionários e entrevistas com alunos surdos, 
intérpretes educacionais de Libras e professor 
de inglês regente, refletiu-se sobre os tipos 

de MD e EstEn que são pertinentes a esse 
contexto específico, com vistas a amparar o 
trabalho do professor. Baseada em autores 
como Lacerda, Santos e Caetano (2014), Sousa 
(2008, 2015) e Almeida Filho (1993, 2011), a 
análise dos dados construídos sugeriu que há 
dois importantes eixos nos quais os MD e as 
EstEn devem se respaldar para serem potentes 
à educação em LE de surdos: a visualidade e 
o paralelo entre línguas, sempre com foco na 
língua-estrangeira-alvo e sob o signo de uma 
perspectiva comunicativa. 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino-Aprendizagem de 
Inglês como LE. Material Didático. Estratégias 
de Ensino. Educação de Surdos. Inclusão.

ENGLISH TEACHING TO DEAF STUDENTS: 

INSTRUCTIONAL MATERIALS AND 

TEACHING STRATEGIES

ABSTRACT: Despite the increasing recognition 
on the issues of deafness, the teaching-
learning process of Foreign Language (FL) by 
deaf students in Brazil still present some gaps, 
especially regarding the instructional material 
(IM) available to the teacher. Researches point 
to the importance of the IMs in FL education and 
to the question that their choice/elaboration/
adaptation should be conscious and coherent 
to their target audience (TOMLINSON, 2001; 
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ALMEIDA FILHO, 2013; etc.). Therefore, in a qualitative-interpretative way and through 
a case study (YIN, 2005), we investigated which characteristics/aspects present in 
the IM and teaching strategies (TE) make them favorable to the learning of English 
language as FL by deaf students, considering their educational needs. For this, the 
English language (EL) classes of a mixed group (deaf and hearing students) of an 
inclusive public school were observed and recorded in a research journal. In addition, 
with the aid of questionnaires and interviews with deaf students, Brazilian Sign 
Language educational interpreters and English teacher, we reflected about the types 
of IMs and TE that are pertinent to this context in order to support the teacher’s work. 
Based on some authors such as Lacerda, Santos and Caetano (2014), Sousa (2008, 
2015) and Almeida Filho (1993, 2013), the analysis of the data suggested that there 
are two important axes in which the IMs and TE must be based on to be potent in FL 
education for the deaf: visuality and the parallel between languages, always focusing 
on the target foreign-language and through a communicative perspective. 
KEYWORDS: Teaching-learning of English as a FL. Instructional Material. Teaching 
Strategies. Deaf Education. Inclusion.

1 | 	PALAVRAS INICIAIS 

Diversos autores (LODI, 2014; KOTAKI e LACERDA, 2014; etc.) têm discutido a 
respeito do crescente (re)conhecimento sobre as questões da surdez na atualidade. 
Entretanto, ao mesmo tempo em que consideram o período atual como o ápice da 
educação de surdos, reconhecem que há ainda algumas lacunas que necessitam 
ser preenchidas. O ensino e a aprendizagem de língua inglesa (LI) como língua 
estrangeira (LE) de alunos surdos é uma delas, principalmente no que tange aos 
materiais didáticos (MD) utilizados nesse processo. Isso porque, com a falta de 
formação profissional adequada para trabalhar com esse público, os professores 
de inglês e os intérpretes educacionais (IE) de Libras acabam se apoiando em MD 
impróprios, não favoráveis à aprendizagem desses sujeitos com necessidades 
educacionais tão singulares. 

A verdade é que leis e direitos em prol do aluno e cidadão surdo e da formação 
de professores para trabalhar com esse público vêm sendo promulgados e difundidos 
em/por diversas instituições no país, embora sua implementação ainda seja um 
pouco tímida. Sobre isso, Tavares e Carvalho (2010) afirmam: 

Percebe-se que em nosso país, entre os documentos que compõem o conjunto 
de leis denominado Políticas Públicas e sua implementação, há um grande fosso. 
Com as políticas públicas educacionais na área de educação de surdos, não é 
diferente. Há lei para acessibilidade que garante intérprete de Língua de Sinais/
Língua Portuguesa durante as aulas, flexibilidade na correção das provas escritas, 
materiais de informação aos professores sobre as especificidades do aluno surdo 
etc. Mas, na prática, o que se percebe, é o aluno surdo mais excluído do 
que incluído nas salas de aula regulares, enfrentando dificuldades, [...] Por 
outro lado, professores, em sua maioria, sem conhecimento mínimo da Libras e, 
algumas vezes, subsumido por uma carga horária de trabalho exaustiva, não têm 
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tempo para buscar uma formação continuada na área. (TAVARES e CARVALHO, 
2010, p. 3-4, grifos nossos). 

Ainda assim, é necessário mencionar que a Lei da Libras (nº 10.436/2002) foi 
uma das mais importantes conquistas dos surdos brasileiros, pois ela reconhece a 
Libras como meio legal de comunicação e expressão da comunidade surda brasileira, 
sendo ela uma língua de natureza visual-espacial, com estrutura gramatical própria 
e independente da língua oral (BRASIL, 2002). 

Segue-se à Lei da Libras, regulamentando-a, o Decreto nº 5.626/2005, que 
discorre detalhadamente sobre o significado do sistema bilíngue de ensino para os 
surdos e salienta o compromisso do Poder Público em efetivar políticas sociais para 
que eles usufruam de seus direitos de maneira plena. Tal Decreto também dispõe 
sobre a formação de professores de Libras e de professores bilíngues (Libras – 
Português), o que já é propriamente uma vitória, pois defende a formação acadêmica 
e continuada desses profissionais. No entanto, tais documentos não discutem com 
profundidade sobre a formação de professores de surdos de outras disciplinas 
educacionais (como LE, matemática, história, geografia, física, química etc.). 

Diante desse cenário, percebe-se a tendência dos professores de LE de 
apoiarem as suas práticas pedagógicas com alunos surdos nos MD ao seu alcance, 
sobretudo no livro didático (LD). Pesquisas apontam para a importância dos MD no 
processo de ensino-aprendizagem de uma LE e para a questão de que sua escolha/
elaboração/adaptação deve ser consciente e coerente ao grupo de alunos a que 
se destinam (TOMLINSON, 2001; ALMEIDA FILHO, 2013; etc.). Pensando nisso, 
buscou-se com esta pesquisa investigar quais são as características e aspectos 
presentes nesses MD e estratégias de ensino (EstEn) que os tornam favoráveis à 
educação em LE de surdos. 

2 | 	ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Para se chegar às discussões e reflexões aqui apresentadas, utilizou-se como 
procedimentos/instrumentos de construção de dados a observação escolar (registrada 
em diário de pesquisa) e questionários combinados com entrevista com alunos 
surdos, IE de Libras e professor de inglês. A pesquisa de campo foi desenvolvida em 
contexto de escola pública inclusiva bilíngue (Libras – português), localizada em um 
município de médio porte do interior do estado de São Paulo, e as aulas de inglês de 
uma turma do 8º ano do Ensino Fundamental foram acompanhadas, tendo o grupo 
sido escolhido por possuir alunos surdos dentre o seu total de alunos, formando uma 
turma mista (alunos ouvintes + alunos surdos), portanto. 

Para garantir maior confiabilidade, validade e objetividade a esta pesquisa, 
caracterizada como um estudo de caso (YIN, 2005) de cunho etnográfico e de 
paradigma qualitativo-interpretativista (BORTONI-RICARDO, 2008; MOITA LOPES, 
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1994), realizou-se a triangulação como recurso qualitativo.  

3 | 	MD E ESTEN PARA SURDOS

Por meio deste trabalho, compreendeu-se que os materiais didáticos (MD) e 
as estratégias de ensino (EstEn), para serem pertinentes à aprendizagem de LI de 
alunos surdos, de modo que suas singularidades linguísticas e educacionais sejam 
reconhecidas e valorizadas, devem se nortear por meio de dois importantes eixos 
- um visual e outro linguístico - os quais, sozinhos, não atuam de forma satisfatória. 
Esses eixos, bem como as relações por eles estabelecidas, devem se localizar sob o 
signo de uma perspectiva comunicativa (ALMEIDA FILHO, 1993), com o propósito 
de promover experiências reais de comunicação e interação na língua-alvo. 

Para MD, utilizou-se definição de Tomlinson (2001, p. 66): “[...] qualquer coisa 
que pode facilitar a aprendizagem de língua.” Para EstEn, a de Bordenave e Pereira 
(1982), a qual as compreende como um caminho escolhido, ou até criado, pelo 
professor para direcionar a aprendizagem do aluno.  

3.1	Visualidade, com foco na LE 

Conforme salientado por Strobel (2008), a visualidade é um dos traços mais 
marcantes da cultura surda. Outros diversos autores (PERLIN, 1998; CAMPELLO, 
2008; SIMÕES et al, 2011; LACERDA, SANTOS E CAETANO, 2014) indicam essa 
singularidade, enfatizando que, para compensar a falta de audição, os surdos 
são sujeitos muito visuais, motivo pelo qual também se comunicam por meio de 
uma língua de modalidade visual-gestual, que é a Libras. Assim, assume-se que o 
entendimento e percepção de mundo dos surdos se dá por meio de experiências 
visuais - seja pela sua língua, seja por meio de recursos imagéticos -, o que colabora 
para a compreensão de que isso também valha para sua educação: 

“[...] o ensino de alunos surdos se apoia em duas vertentes: o bilinguismo e o uso 
de recursos especiais, baseados na experiência visual. [...] Devido às dificuldades 
para compreender as explicações verbais das professoras, a criança surda 
necessita do apoio de uma semiose particular: a semiose imagética (SIMÕES et 
al, 2011, p. 3609).

Sob essa perspectiva, concorda-se que a questão da Pedagogia Visual 
(CAMPELLO, 2008), por ser relevante na educação de surdos de uma forma geral, 
pode também contribuir para sua educação em LE, como indicam Lacerda, Santos 
e Caetano (2014) e os próprios alunos surdos participantes desta investigação 
(excertos 1 e 2):

 Excerto 1

- [...] eu percebo que para o surdo fica difícil sem imagem. Usando a imagem é 
muito melhor. Porque para o ouvinte é diferente (Vitor – Aluno Surdo – Entrevista; 
grifos nossos).
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=Excerto 2

- Quando o professor usa a lousa é melhor, porque eu visualizo. Se ele explica, 
fica confuso. Ele escrevendo na lousa, eu visualizo e gravo (Érica – Aluna Surda 
– Entrevista; grifos nossos).

Para os alunos surdos, a exploração da visualidade nas aulas de inglês é 
facilitadora, de modo que permite a eles uma organização visual e uma memorização 
dos conceitos. Além disso, o excerto 2 demonstra que a visualidade não significa só 
a presença de imagens em sua acepção tradicional, significa o apoio a questões 
visuais, a utilização de suportes e estratégias visuais, que podem ser desde escritos 
na lousa e filmes até tabelas, já trazidas em alguns LD, embora não com o foco na 
educação de surdos. Essa visualidade pode, inclusive, ser a da própria Libras, o que 
já justifica sua importância na educação de surdos: 

Excerto 3

Diário de Pesquisa 

Intérprete está um pouco atrasada em sua interpretação em relação à fala do 
professor. Essa “demora” é porque ela precisa ser o mais detalhista possível. Em 
alguns casos, não há tradução direta da LI para os sinais, então a IE tem que 
explicar “desenhando no ar” toda a situação. (Pesquisadora – Registro em Diário 
de Pesquisa).

Segundo o excerto anterior (excerto 3), que descreve uma situação de sala de 
aula, a visualidade da Libras se faz necessária e importante quando um conteúdo, 
que não existe em sinais, precisa ser explicado, fazendo com que a IE se utilize 
de todos os recursos que a Libras pode oferecer para dar conta da questão. Sobre 
a questão da visualidade especificamente dos MD e EstEn, o professor regente 
reforça:

Excerto 4

- Eu acho que o visual ajuda bastante. Quanto mais recursos visuais, eu acho que 
vai facilitando mais. Materiais didáticos que se baseiem na visualidade mesmo. 
(Leonardo – Professor Regente – Entrevista; grifos nossos) 

Essa visualidade atribuída por Leonardo acaba por colaborar com a visão 
de Leffa e Irala (2012), concernente ao universo da Linguística Aplicada, que 
reconhecem o quanto os recursos extralinguísticos – como o universo das imagens 
– podem ser pertinentes ao ensino de uma LE, sobretudo porque há outras formas 
de produzir sentido para além da língua. Os dados coletados e analisados fazem 
diversas menções a essa visualidade, todas elas assinaladas como favoráveis ao 
aprendizado de LE de alunos surdos, as quais são pontuadas na Tabela 1.  
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Recursos Visuais:  Mencionados por: Mencionados em:
I. Imagens (em sua acepção 
tradicional) 

Alunos Surdos
Intérpretes
Professor Regente
Pesquisadora

Questionários 
Entrevistas 
Diário de Pesquisa

II. Vídeos e Filmes

Alunos surdos
Intérprete Atuante
Professor Regente
Pesquisadora

Questionários 
Entrevistas
Diário de Pesquisa

III. Utilização da Lousa 

Alunos surdos
Intérpretes
Professor Regente
Pesquisadora

Questionários
Entrevistas 
Diário de Pesquisa

IV. Tabelas
Alunos surdos
Intérprete Atuante 
Pesquisadora

Entrevistas
Diário de Pesquisa

V. Mapas Conceituais Intérprete Convidado Entrevistas
VI. Dicionário Ilustrado Professor Regente Entrevistas
VII.  Maquetes Intérprete Convidado Entrevistas

VIII. Apresentação de Slides
Intérprete Atuante
Professor Regente
Pesquisadora

Entrevistas 
Diário de Pesquisa

IX. Aplicativos Digitais Alunos Surdos Entrevistas 

X. Escritos no caderno e LD Alunos Surdos 
Pesquisadora 

Entrevistas
Diário de Pesquisa

Tabela 1 - Recursos Visuais Mencionados como Benéficos à Aprendizagem de Surdos nesta 
Pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora (2019).

Ademais, a visualidade pode ser também oportuna na educação de ouvintes, 
pois, assim como defende Gardner (1983), as pessoas se diferem, além de 
características físicas e psicológicas, na forma como aprendem; e há pessoas que 
aprendem com maior facilidade se o aprendizado for acessado de maneira visual. 
Em relação a essa temática, o intérprete de Libras ressalta:

Excerto 5

- Eu acho que [...] geralmente quando se prepara uma aula pensando em alunos 
surdos né eu acho que isso favorece muito a aprendizagem pros alunos 
ouvintes, não tanto o contrário, porque às vezes quando você prepara uma 
coisa específica para ouvinte é:: você envolve é: questões sonoras, auditivas que 
atrapalhariam o surdo. (Daniel – Intérprete Convidado – Entrevistas; grifos nossos) 

Em adição, se explorada satisfatoriamente, a questão imagética pode 
proporcionar aos alunos surdos não só o aprendizado de vocabulários e estruturas 
da língua, mas o Letramento Visual (LV) (REILY, 2003; BURMARK, 2008) em LE, 
já que esta imagem pode impulsionar diversos entendimentos. Essa possibilidade 
iria ao encontro do que é pontuado por Burmark (2008) sobre o LV, quando o autor 
enfatiza a necessidade de que nossos alunos, para que sejam visualmente letrados, 
aprendam a compreender, para além das palavras, imagens também, e, inclusive, 
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saibam produzi-las e utilizá-las em eventos comunicativos, sempre em benefício de 
suas aprendizagens. 

3.2	Paralelos entre línguas, com foco na LE

Entende-se que o bilinguismo é a abordagem mais adequada e recomendada 
para a educação de surdos na atualidade (QUADROS, 1997; GUARINELLO, 2007; 
FALCÃO, 2010; CAMPOS, 2014). Ela pressupõe que os alunos surdos brasileiros 
se desenvolvam e aprendam por meio de duas línguas: a sua primeira língua (L1) 
- a Libras - e sua segunda língua (L2) - a língua portuguesa (LP) na modalidade 
escrita. De acordo com os pressupostos de Sousa (2014), mesmo que a educação 
de surdos preveja essa quantidade de línguas, maior se comparada a dos ouvintes, 
os objetivos do aprendizado de uma LE na escola não permitem que o seu ensino 
seja substituído pelo da L1 ou da L2. No entanto, é preciso que todas essas línguas 
estejam presentes nesse processo, assumindo papéis facilitadores para tal:

[...] a relação entre primeira língua, segunda língua e língua estrangeira será 
a de acrescentarem-se mutuamente, onde a experiência que se tem em uma 
será facilitadora para a aprendizagem e assimilação de outra, neste trabalho 
de aquisição de uma língua estrangeira por parte do aluno surdo (PESSANHA e 
SILVA, 2015, p. 11).

Essa relação mútua e facilitadora também se faz presente nos discursos dos 
profissionais participantes desta investigação. O professor Leonardo, por exemplo, 
ao ser perguntado sobre o que deveria conter uma atividade de ensino para que 
agradasse os alunos surdos e os fizesse aprender melhor o inglês, sugere que nela 
seja possível que se tracem: 

Excerto 6 

- [...] paralelos com as línguas que eles já têm domínio né. No caso dos surdos, 
tentar traçar um paralelo ali com a Libras né ou pelo menos com o português 
[...]. Se ele já aprendeu aquilo em português né, a dificuldade é menor no inglês. [...] 
Porque se é uma estrutura que você já tem um domínio né, para você aprender na 
outra língua, fica mais fácil (Leonardo – Professor de Inglês Regente – Entrevista; 
grifos nossos). 

Isto posto, recupera-se aqui a concepção de Vanek (2009), citada por Sousa 
(2015). A mesma defende a necessidade de que seja assumida uma perspectiva 
plurilíngue no ensino de línguas, sempre considerando as interações linguísticas 
que os indivíduos (aprendentes ou não, surdos ou ouvintes) estabelecem no 
decorrer de suas vidas. Essa concepção fica ainda mais clara quando se percebe a 
menção a todas essas línguas no discurso dos alunos surdos, indicando que, para 
eles, é imprescindível que, no ensino e na aprendizagem de inglês, suas outras 
línguas estejam presentes (L1 e L2) e que uma comparação entre elas seja possível 
(excertos 7 - 10), até mesmo por meio do recurso da tradução. 
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Excerto 7

- ALUNA: O que eu gosto mais nas aulas de inglês? Eu gosto de tradução, porque 
é melhor. Eu vejo, comparo e aprendo inglês mais rápido. 

PESQUISADORA: Tradução para o português ou para libras?

ALUNA: Os dois. (Érica – Aluna Surda – Entrevista; grifos nossos).  

Excerto 8

- Tradução para o português. É porque ele [professor] não sabe Libras né. Por 
exemplo, o professor pede a tradução do inglês para o português e eu faço 
também em libras. (Natalie – Aluna Surda – Entrevista; grifos nossos).  

Excerto 9

- PESQUISADORA: O que precisa ter em um livro de inglês pra você surdo 
aprender melhor?

ALUNA: Para aprender melhor? Precisa de tradução.

PESQUISADORA: Tradução para o português ou para libras?

ALUNA: Para o português ou para a Libras. (Natalie – Aluna Surda – Entrevista; 
grifos nossos). 

Excerto 10

- Sim, são diferentes [LP, Libras e LI]. Por exemplo, Libras e inglês são diferentes, 
precisa do português. Alguns sinais do inglês não existem. (Vitor – Aluno Surdo 
– Entrevista; grifos nossos).

Todos os excertos apresentados fazem referência ao português e à Libras, 
considerando-os como caminhos para se aprender LI, corroborando com o papel 
facilitador que, segundo Richards e Rodgers (2001) e Larsen-Freeman e Anderson 
(2011), as línguas dos alunos (a L1 e a L2, neste caso) devem cumprir no Ensino 
Comunicativo, perspectiva de ensino recomendada pelos PCN (BRASIL, 1998) para 
o ensino de LE moderna na escola. Os hábitos educacionais da aluna surda Natalie 
também retratam essa questão: 

Excerto 11

Diário de Pesquisa 

Aluna traz seu caderno para o professor tirar algumas dúvidas e, como estou ao 
seu lado, ela me mostra o que escreveu. No caderno, há expressões em inglês 
com o desenho dos sinais em Libras, os quais ela mesma desenhou. Está assim:
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Este caderno é de estudo à parte. Ela estuda em casa comparando a Libras, o 
inglês e o português. Pergunto se ela desenha os sinais sempre. Ela diz que sim, 
mas apenas em casa quando vai estudar. (Pesquisadora – Registro em Diário de 
Pesquisa).

Entende-se pelos comentários da pesquisadora e pela representação do caderno 
da aluna surda que a comparação entre línguas é uma estratégia de aprendizagem 
importante para ela, por isso a sua utilização para estudar em casa. Percebe-se que 
a aluna, ao desenhar os sinais, não deixa de fazer essa comparação com a Libras, 
ainda que o registro das outras línguas esteja na modalidade escrita. A LP, também, 
cumpre com a função de registrar signifi cados e dúvidas em relação à língua inglesa, 
sobretudo no intuito de interiorizá-las e consultá-las depois. 

Contudo, observou-se que muitas das práticas pedagógicas analisadas, 
ainda que se baseassem na visualidade e utilizassem a Libras por meio do IE, não 
desenvolviam a aprendizagem da LE de forma satisfatória, sobretudo, porque a 
forma escrita da LI não era trabalhada durante essas atividades, não resultando 
em possibilidades de aprendizagem da língua-alvo pelos alunos surdos. Como a 
Educação Bilíngue de surdos não prega o desenvolvimento da modalidade oral 
da LP, a aprendizagem da LI segue o mesmo caminho da L2: acontece por meio 
do desenvolvimento das habilidades escritas da língua - leitura (reading) e escrita 
(writing). Destarte, se os MD e EstEn não permitirem esse desenvolvimento, eles 
não são favoráveis ao ensino de LE a alunos surdos, i.e., se a língua inglesa não é 
apresentada grafi camente durante a utilização desses materiais, essas aulas para 
os surdos são como todas as outras aulas de outras disciplinas, ainda que recursos 
visuais sejam utilizados. 

Para que ele se efetive, então, defende-se aqui que todos os recursos visuais 
utilizados tragam, de alguma forma, a escrita da LI em seu interior. A visualidade é 
importante na educação em LE de surdos, conforme apontou a seção anterior, mas 
ainda mais essencial é o uso dessa visualidade na língua, na língua inglesa. Em 
relação a isso, aluna surda e a intérprete atuante apontam:

Excerto 12

- [para aprender melhor] Preciso do livro, professor e intérprete. Também livros 
coloca a imagem com o inglês. (Érica – Aluna Surda – Questionário) 

Excerto 13

- O que tem que ter [em uma atividade para que os alunos surdos gostem e 
aprendam melhor]? Bom, é imagem no inglês. [...] quando você apresenta a 
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palavra, por exemplo, “food”, você apresenta a palavra e apresenta a imagem 
do que aquilo representa, certamente aquilo vai ficar internalizado. Eles vão 
compreender, tem uma compreensão do que é aquilo, porque você apresenta a 
imagem e apresenta a palavra, então uma coisa tá ligada a outra, conectada a 
outra. (Mariana – Intérprete Atuante – Entrevista; grifos nossos) 

Érica indica que precisa de imagens relacionadas ao inglês. Mariana, por sua 
vez, frisa a necessidade de que haja imagens aliadas ao inglês nos MD e EstEn, pois, 
se isso ocorrer, os alunos são capazes de reter melhor o conhecimento/conteúdo. 

Assim, sob a perspectiva de que é preciso que haja a presença da LI em sua 
modalidade escrita nos MD e nas EstEn utilizados pelo professor ou pelo intérprete, 
principalmente para que eles se configurem como recursos de ensino de LE 
pertinentes, entende-se que o trabalho com a LI deve ser dosado de acordo com 
os níveis e as necessidades dos alunos surdos, não significando um bombardeio 
de registros escritos na língua-alvo e, muito menos, um bombardeio de imagens. É 
preciso que haja imagem e língua na medida, sempre em prol de um processo de 
ensino e aprendizagem bem-sucedido, segundo assinala Mariana:

Excerto 14

- O que atrapalha, o que dificulta a aprendizagem do aluno surdo é:: do material 
didático são aqueles que apresentam textos, o que são todos, eles apresentam 
muito texto e pouca imagem, então o aluno ele não tem a oportunidade aprender 
o conceito (Mariana – Intérprete Atuante – Entrevista; grifos nossos).

3.3	Perspectiva comunicativa: uma necessidade  

Por tudo o que foi exposto, compreende-se que é preciso cautela para que 
esse trabalho com a LI com alunos surdos seja feito por meio de uma perspectiva 
comunicativa, pois corre-se o risco, dada a quantidade de línguas a que os surdos são 
expostos, do ensino e da aprendizagem da LE se resumirem à mera transposição/
tradução entre línguas.  Nesse sentido, o estudo de Sousa (2008) é relevante, 
especialmente por apontar que o Ensino Comunicativo é bastante eficiente para a 
educação de surdos, muito mais que as abordagens tradicionais, como a gramatical 
por exemplo. 

De acordo com as descrições e observações de sala de aula, há poucas 
oportunidades para que os alunos surdos (e também ouvintes) experienciem situações 
reais de comunicação e interação social na/e por meio da língua-alvo - característica 
essa que se relaciona ao Ensino Comunicativo (ALMEIDA FILHO, 1993) -, restando 
a eles oportunidades de trabalharem apenas com a gramática e com a tradução, ou 
seja, com a língua pela língua. 

Excerto 16

- Uma coisa que o professor faz que eu acho bem legal, é:: ele apresenta o 
conceito e depois ele dá as frases para os alunos interpretarem em português, 
fazerem a tradução em português. Então isso é muito legal porque ele::/ além do 
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que ele escreve com giz colorido né para diferenciar as palavras pros alunos. E 
isso favorece demais, tanto os surdos como os ouvintes, é uma coisa que favorece 
muito. Sendo assim, é:: eles têm um aprendizado muito significativo nesse sentido 
né, porque, por exemplo, o professor ele apresenta o conceito pros alunos, ele 
explica aquele conceito e depois ele dá frases que tenham aquele conceito dentro 
né, por exemplo, dos tempos verbais né e tal. [...] os alunos têm que fazer uma 
retomada do que eles já aprenderam. (Mariana – Intérprete Atuante – Entrevista).  

Mariana confirma o que vem sendo discutido até agora neste artigo ao defender 
o uso da lousa (visualidade), com a LI representada graficamente, e a comparação 
com o português, refletida na tradução das frases pelos alunos, como recursos 
bastante úteis ao processo de ensino-aprendizagem de uma LE, de modo que faz 
com que os alunos articulem seus conhecimentos para completarem a atividade. 
Entretanto, de acordo com a própria nomenclatura utilizada aqui, eles são recursos, 
não significando que o ensino deva se resumir a eles, nem a aprendizagem muito 
menos a aprender estruturas gramaticais, copiar resumos e traduzir frases. 

Deve-se atentar à forma como a visualidade e a modalidade escrita da língua-
alvo são trabalhadas durante as aulas de LI como LE, devendo ser sempre sob 
uma perspectiva comunicativa, que permite o trabalho com a gramática, como indica 
Almeida Filho (2011a). O autor salienta que o Ensino Comunicativo não prevê o 
abandono total de estruturas e vocabulários, i. e., da forma, e tampouco, a proibição 
da tradução, isso significa utilizá-las com propósitos facilitadores da aprendizagem 
e, sobretudo, sob um novo olhar. Retoma-se aqui que a língua, entendida como 
comunicação e interação nessa perspectiva, pode cumprir com essa função em 
quaisquer habilidades da língua, inclusive na escrita, ou seja, também há comunicação 
e interação por meio do texto escrito (RICHARDS e RODGERS, 2001; LARSEN-
FREEMAN e ANDERSON, 2011), o que parece viável aos alunos surdos.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou oferecer condições para que se compreenda e se reflita a 
respeito dos MD e EstEn pertinentes e favoráveis ao ensino e à aprendizagem de 
inglês como LE de alunos surdos, com vistas a contribuir concretamente com esse 
âmbito, amparando o trabalho do professor de inglês, bem como o do IE de Libras, 
principalmente em sala de aula mista (com alunos surdos e ouvintes dentre o total 
de alunos). 

Com isso, pretendeu-se defender o ensino de LI a alunos surdos como um 
meio de inclusão social, primeiramente porque apenas inseri-los no espaço escolar 
dos ouvintes, mas não lhes permitir o acesso aos recursos que poderiam facilitar o 
seu aprendizado não significa uma inclusão adequada (ROSA, 2006; LACERDA, 
2006). Em segundo lugar, porque não possibilitar aos surdos, minoria linguística, 
a aprendizagem significativa do inglês como LE é colaborar, ainda mais, para a 
perpetuação do caráter elitista desde sempre atribuído a essa língua, além de 
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fortalecer as barreiras educacionais que sempre foram impostas a eles. Assim, esta 
pesquisa pode quebrar paradigmas e contribuir para intensificar o compromisso do 
ensino de LI na escola com uma sociedade mais ética, sem preconceitos e mais 
igualitária, que favoreça o aprendizado de todos, independentemente de classe 
social, limitações físicas ou diferenças linguísticas.
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